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2MINUTA DE EDITAL DO PREGÃO 
SISTEMA DE REGISTRO 

ELETRÔNICO N°
DE PREÇOS 

REGIDO PELA LEI N°. 10.520/02, DECRETO FEDERAL N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, LEI 

COMPLEMENTAR N° 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, 

SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N* 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES 

PERTINENTES. 

INTERESSADO: 

Secretaria Municipal de Saúde. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0707001/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N° /2023 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
TIPO DE LICITAÇÃO: 

MENOR PREÇO "POR ITEM" 

FORNECIMENTO: 

EXECUÇÃO DE FORMA PARCELADA 

OBJETO: 
Registro de Preços para eventual c futura contratação de empresa para prestação de serviços de 

confecção de próteses dentárias para atender a necessidade da secretaria municipal de saúde de Bom Lugar - MA, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de 
Referência, Anexo I do Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação — 
INTERNET, através do site http://www.nortaldecomuras.publicas.com.br 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início: / /2023 

(Horário 

de Brasília) 

de Brasília) 

todas as indicações de tempo constantes neste Edital, 

Término: / /2023, às : hs (Horário 

SESSÃO PÚBLICA: / /2023, às __j _h 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
em que não esteja disposto "Horário Local". 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO 

DIA: Segunda a Sexta-feira 
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da 
Manoel Severo, s/n" - Bairro Centro — Bom Lugar/Maranhão. 

O edital poderá ser retirado gratuitamente nos 
bomlugar.ma.gov.br 

PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar, localizada na Rua 
E-mail: pmbIlicitacao@gmail.com 

sítios: www.portaldeconipraspublicas.com.br ou 

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos com 54 (cinquenta e quatro) 

páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas. 
VAIQUE MACHADO SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br 
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. /2023 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo n.° 0707001/2023) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo:0070040 03 3

Fls.: 

Rubrica:  

"LICITAÇÃO COM ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS EXCLUSIVOS, 
DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS — ME, E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE — EPP. " 

Torna-se público'que O MUNICÍPIO DE BOM LUGAR-MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BOM LUGAR, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, realizará às hs, do dia 
_/_/2023, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de 
julgamento do tipo menor preço "por item", sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada 
por preço unitário, (execução de forma parcelada), nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal n°. 005/2021, 
de 12 de janeiro de 2021, que regulamente o pregão eletrônico no âmbito municipal e Decreto 17/2021, 
de 13 de maio de 2021, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito municipal, e 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto Federal n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 005/2021, de 12 de janeiro de 2021, que 
regulamente o pregão eletrônico no âmbito municipal e Decreto 17/2021, de 13 de maio de 2021, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito municipal, LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, 
no que couber, a LEI FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento 
licitatório em epígrafe. ' 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica: 
m.portaldecompraspublicas.com.br. O Servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; 
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de 
lances; verificar e julgar *as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 
encaminhando á autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído à autoridade 
responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as constantes no 
sistema portaldecompraspublicas, prevalecerão as descritas neste edital. 

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto Registro de Preços para eventual e futura contratação de 
empresa para prestação de serviços de confecção de próteses dentárias para atender a 
necessidade da secretaria municipal de saúde de Bom Lugar - MA, conforme descrito neste 
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Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições co-RUmatio .1.crA de 

Referência, Anexo I do Presente Edital. 

1.2. O preço estimado (máximo) do objeto da presente lictação R$694.718,00 (seiscentos e noventa 

e quatro mil, setecentos e dezoito reais) 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de dotação 
orçamentário, conforme 'dispõe o Decreto Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com 
saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos 
respectivos contratos ou instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento 
licitatório. No entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo 
setor contábil, com vigência para o exercício em curso: 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
ORGÃO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0205 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10.301.0036.2.087 - Manutenção e Func. Do 

Programa Bom Lugar Sorridente. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.32.00 — Material, bem ou serv. p/ dist. 

gratuita. 
FONTE DE RECURSO: 1500100200 — Receita de Impostos e Trans — 

Saúde. 

2.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as despesas 
decorrentes destes .contratos administrativos correrão por conta dos recursos específicos consignados 
no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portadecompraspublicas.com.br.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadáltinicato PORTI DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsa-yes peia intormação, 
devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
conforme segue: 

4.2.1. Os itens cujos valores estimados ultrapassaram R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão de 
ampla concorrência, os demais itens deste Termo de Referência serão destinados 
exclusivamente à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar 147/2014; 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

4.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n° 746/2014-TCU-Plenário); 

4.3.7 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES n° 
05/2017); 

4.3.7. É admissivel a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5° a 7° da lei 
9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 
contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão n° 1.406/2017-TCU-
Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC 
n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura 
fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e 
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contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do SIC 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais comi 

4.4.1.2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de Bom Lugar 
poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de 
Demonstração do Resultado do Exercício — DRE do exercício anterior e/ou outros demonstrativos 
contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na forma da Lei, por fotocópias 
devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou em 
outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação do atendimento, pelas licitantes, às exigências 
da LC n° 123/2006. 

4.4.1.3. Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração 
Contábil Digital — ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por 
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED). 

4.4.1.4 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP também 
poderá ser realizada por meio da disponibilização de Documentos Fiscais Oficiais, tais como a 
Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional, devidamente 
transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados permitam identificar as informações acerca 
do faturamento bruto do exercício em análise. 

4.4.1.5 Para fins de definição do "último exercício social" da DRE a ser exigida, será considerado, na 
data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que fixa o Art. 16, §4° da Instrução 
Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 
confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 
habilitação. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio desse documento. 

Email: municipiobomlugar@gmail.com - sue: bomlugar.ma.gov.br 
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5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigi& 

por meio de chave de acesso e senha. 

Fls.: 
RushWttli ta 1,. .),,r-ret-a 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e • Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, 

§1°, da LC n° 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Quantidade ofertada; 

6.1.2 Valor unitário do item; 

6.1.3 Valor global do item; 

6.1.4 Descrição detalhada do -objeto, contendo as informações compatíveis com a especificação do 
Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante prazo de validade ou de garantia. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nos 
serviços do obieto. 

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

Email: municipiobomlugarggmailcom - site: bomlugar.ma.gov.br.
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As.: 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noeuck regélã de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regas supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com o(a) 
Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances dados 
equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato configura a 
identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 1,00 (um real). 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dis 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 
autoridade/órgão competente; 

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após 
a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço "por item", conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 

Fls.: 
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7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC n° 123, de 2006. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem e Licibbl t. a , 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
Rubrica: 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se for o caso. 

7.27.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens: 

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras; 

7.27.1.2 produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.27.1.4. Produzidos no país. 

7.28. Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 

7.29:Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista deste Edital. 

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente, 
que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
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8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão 20 1 8-TC 

Plenário), ou ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 30 do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 8.4 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das respostas e/ou 
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou 
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta. 

8.4 O juízo do pregoeiro acerca da exequibilidade da proposta será feito após a etapa 
competitiva do certame (fase de lances), de modo que havendo indícios de que os preços 
propostos são inexequíveis, o licitante será convocado para comprovar a exequibilidade da sua 
proposta antes de eventual desclassificação. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de 
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chãt pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
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8.6.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo PregoeiroRukistitca-se i1flda a 

proposta comercial readequada com o valor final ofertado. 

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 
venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto ou da área 
especializada no objeto. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF, quando for o caso; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www. porta ldatransparencia.gov. brkeis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar renuerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador dos serviços a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da even 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, segum o-se a iscip ma antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica financeira. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitern acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 005/2021. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto do item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação nos itens a seguir, para fms de habilitação. 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEL: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Fls.: 
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Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.6.1. Certidão negativa 'de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.9.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual; 

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

9.9.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal; 

9.9.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante; 

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

Rubrica: 

9.10.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, inclusive com Notas Explicativas, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

9.10.1.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.1.2. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ISG =  ATIVO TOTAL, 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

!LC =  ATIVO CIRCULAN E 
PASSIVO CIRCULANTE 

9.10.3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
líquido de 10% (dez porcento) do valor total totado pela licitante ou do item pertinente. 

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou 
autenticada na Junta Comercial; 

9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

9.10.4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do 
Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.10.5. O balanço patrimonial e ás demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital — 
ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação 
do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 
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9.10.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais d 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo 
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data 

não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação quando 
não vier expresso na certidão; 

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n. '11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, apresentado em papel 
timbrado da emitente. 

9.11.1.1. Declaração indicando que a empresa possui profissional habilitado para execução dos 
serviços, conforme modelo apresentado no Anexo V deste Edital; 

9.11.1.2. Licença Sanitária dá empresa participante, expedida pelo órgão competente local, em plena 
vigência; 

9.11.1.3. Certificado de regularidade da empresa licitante expedido pelo Conselho Regional de 
Odontologia (CRO); 

9.11.1.4. Certificado de regularidade do responsável técnico indicado pela empresa licitante expedido 
pelo Conselho Regional de Odontologia (CRO); 

9.11.1.5. Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o(s) Responsável(is) Técnico(s) 
indicado(s), mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de 
empregados da empresa ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, 
caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. Caso o(s) Responsável(is) Técnico(s) seja(m) 
dirigente(s) ou sócio(s) da empresa licitante, tal comprovação deverá ser feita através da cópia da ata 
da Assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato social. 

9.11.2. A Prefeitura Municipal de Bom Lugar (MA) se reserva o direito de realizar diligências para 
comprovar a veracidade do (s) atestado (s) apresentado (s), podendo requisitar cópias dos respectivos 
contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

9.12. O licitante enquadrado como microernpreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal e da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação: 
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9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertado, por microempresa, empre _gi~4,11440-90~i—
sociedade cooperativa equiparada, e Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microcmpresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou resàalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro 
licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os docum atos.copplemes*n_ 
txuonca. 

estarão disponíveis na intemet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa dç pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fimdamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término, do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente. 

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na qualidade de petição. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. - 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
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não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Bom Lugar (MA), 
através do Órgão Gerenciador, convocará a (s) empresa (s) adjudicatária (s) para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da Notificação. 

14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação regular no 
ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem 
de classificação, ou revogar este Prégão, independentemente da aplicação das sanções previstas neste 
Edital, observado o disposto no subitem 14.8. 

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a executar os serviços a 
ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também 
na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital. 

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao presente Edital, inclusive a seus 
demais anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por ocasião da 
sessão pública do certame, independentemente de transcrição, bem como obedecerá, na integra, ao 
Decreto Municipal n°005/2021, à Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a legislação pertinente. 

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do cumprimento dos 
requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às cláusulas deste Edital, 
independentemente de transcrição. 

14.8. No caso do prestador dos serviços primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer 
ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas neste 
Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, registrará os demais licitantes, na ordem de 
classificação. 
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14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposSiões-eei.-11-
65 da Lei n° 8.666, de 1993 e suas alterações. 

14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance apresentado durante a fase 
competitiva. 

14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

14.13.1 A Prefeitura Municipal de Bom LUgar adotará a prática de todos os atos necessários ao 
controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços 
praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas condições de fornecimento. 

14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do 
art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no mercado 
sofrerem redução. 

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n.° 8.666/93, a 
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração 
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, 
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da 
elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

14.13.6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos comparativas 
entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, evidenciando o quanto o 
aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio económico-financeiro, procederá à revisão dos 
valores pactuados. 

14.13.8. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente comprovado, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá convocar o prestador dos 
serviços, visando à negociação para redução'de preços.e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

14.13.9. Frustrada a negociação, o prestador dos. serviços será liberado do compromisso assumido. 

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará o demais prestador dos serviços, 
visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.11. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o prestador dos 
serviços, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 
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I - Liberar o prestador dos serviços do compromisso assumido, sem aplicayãu à. puna I • • C, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu 
antes do pedido do fornecimento; 

II- Convocar os demais prestadores dos serviços, visando igual oportunidade de negociação. 

14.13.12. Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis pára obtenção da contratação mais vantajosa. 

14.14. DOS USUÁRIOS 

14.14.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a 'ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as 
condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração da utilização da 
ata de registro de preços; 

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

14.14.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador. 
Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgãos ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

14.14.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar os serviços registrados do prestador dos 
serviços constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-
los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

14.14.3. É assegurada ao prestador dos sei viços constantes da Ata de Registro de Preços a preferência 
de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14.2, do processo específico para 
compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

14.15. DO CANCELAMENTO' • 

14.15.1 O Prestador dos serviços terá o seu Registro de Preços 'cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento convocatório que 

deu origem ao Registro de Preços; 

b) não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justific4iva aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 
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d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, ee 1993, ou no art. i" 

da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 8.666/93, 

desde que devidamente comprovadas; 

14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "h" e "d" deste item, será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.15.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do prestador dos serviços 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL E GARANTIA 

15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°. 8.666/93, na 
presente contrátação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Quando da existência de demanda para os serviços registrados, o Município de Bom Lugar/MA, 
por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço registrado para a 
assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período; quando solicitado pelo licitante vencedor durante o 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Contratante. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração, 

,17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura Municipal de Bom 
Lugar/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo 
essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento, equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
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17.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de n 

as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 

Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.5. O prazo de vigência da contratação k o previsto no Termo de Referência, Anexo I do presente 
Edital. 

Proce 
•• 

Rybrica: 

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no Ambito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 
de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o prestador 
dos serviços estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a documentação abrangida pelo 
referido cadastro. 

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na 
Minuta do Contrato, anexo a este Edital. 

19. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DA ACEITAÇÃO 

19.1. Os critérios de execução e aceitação dos serviços estão previstos no item 5 do Termo de 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, bem 
como na Minuta do Contrato. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, bem como na 
minuta do contrato, anexos a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar na 
execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo, declarar 
informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará 
o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Bom 
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Rubrica: 

Lugar/MA, e será descredenciado no Sicaf, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de 

até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações 

legais, garantido o direito à ampla defesa. 

22.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 

quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

22.2.1 Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na execução dos 

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias úteis 

na substituição de serviços executados com avaria - ou com prazo de validade inferior ao exigido. 

Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administraçq6ão, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, por 
período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 22.2.1, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

22.3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Bom Lugar — 
MA, poderá ser aplicada ao prestador dos serviços juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

22.4. As multas previstas, serão descontadas após regular processo administrativo, dos pagamentos 
devidos pela Contratante. 

223. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao prestador dos serviços ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o PRESTADOR DOS SERVIÇOS ou 
ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a. importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser upresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura 
Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

22.6. Os prazos de adimplemento dás obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os 
atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

22.7. A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela Contratada. • 
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22.8. A aplicação das penalidades s erá precedida da concessão da oportunidade de sinpirfitorm 

contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

22.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de Fornecedores municipal e no 

SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

22.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 

amigável ou judicialmente. 

22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as multas que 
lhe tenham sido aplicadas. 

22.12. Ficará impedida de licitar c de contratar com a Administração Publica, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

22.13. Ensejar o retardamento da exectição do. objeto'. deste Pregão; 

• 
22.14. Não mantiver a proposta, injustificadattlente; 

22.15. Comportar-se de modo iniciônco; 

22.16. Fizer declaração falsa; 

22.17. Cometer fraude fiscal; 

22.18. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

22.19. Não celebrar o contrato; 

22.20. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

22.21. Apresentar documentação falsa. 

22.22. Além das penalidades citadas, a iicitanc vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de fOrnecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, 
caso haja, no que couber às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 

22.23. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA CONTRATANTE, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

22.24. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, .poilenio ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a 
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estào previstos no Termo de Referência, anexo 
deste Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO /M3 EDITAL E.D,O,I)EDIDO DE ESCLARECIMENTO 

ao,n 
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24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão públ 
poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: pmbIlicitacao(gmail.com , 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Manoel Severo, S/N, Bairro Centro, Bom 
Lugar-MA, CEP 65704-000 (Prefeitura Municipal de Bom Lugar/MA). . 

24.3. .Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos resPonsáVels pela, elaboração *deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação nó prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação.. . . 

24.4. Acolhida a impugnação, será definidaePtiblicadá nova data pára a realização do Certame. 

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 

• . , 
24.6. Os pedidos de esclarecimentos tefererités a et e processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado neste Edital. 

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de cselarecin-ientos no prazo de dois dias úteis, contados da 
data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 

24.7.1. As impugnações e pedidos 'de eselaretimedtft não -suspendem os prazos previstos no certame. 

24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serà& divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

25. DA AMOSTRA/APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

25.1. O Pregoeiro poderá solicitar do licitante wovisoriamente classificado em 1" lugar, a apresentação 
de amostra (s) do(s) serviço(s) cotado(s) à Adinnistração Municipal, no prazo e demais condições 
previstas no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

25.2. Caso a (s) amostra(s), da (s) empresa(s) que ofertou(ram) o menor preço não seja(m) 
compatível(is) com o objeto da licitação, setá(ão) desclassificada a licitante por incompatibilidade do 
produto ofertado com ás especificações do edital. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-Se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data Mareada, a • sessão s' erá • automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo nOrário anteriormente estabelecido, desde -que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital-, nd aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília — DF. 

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos, documentos_ e sua validade jurídica, mediante despacho 
fimdamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

26.5. A homologação do resultado desta licitaçãoUão implicará direito à contratação. 
 - -- -------------- - --------- - ----------- - -- - --- ------ -- ----- - -
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26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interess 
qualquer tempo, no todo ou em parte, apresente licitação, dando ciência às participantes, na forma da 
legislação vigente. 

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.8. Os licitantes assumem todos 'os 'custos de preparação e apreséntação de suas propostas e a 
Administração •não será,, em nenhum .caso„ responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processolicitatório. 

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidoá neste Edital e seus.Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluirse- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

26.11. Em caso de divergência entre disposiOes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos. 

26.12. O kdi ta I está disponibil izado; na integra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.Com.br e hui://w' v.bomlugar.ma.gov.br, e pelo e-mail da comissão de 
licitação pmbllicitacao(a).gmail.com, e também poderá ser lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura 
Municipal de Bom- Lugar — MA, sito à Ruà Manoel Severo, s/n, Bairro Centro, Bom Lugar-MA, nos 
dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26.13. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, 
mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.12, das eventuais republicações e/ou 
retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que 
porventura possam ou não implicarem mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura 
da sessão pública. 

26.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Bacabal-MA, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.15.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos; 

26.15.2. ANEXO 11— Modelo de Proposta; 

26.15.3. ANEXO III — Minuta da Ata de Registro de Preços 

26.15.4. ANEXO IV — Minuta do Termo de Contrato. 

26.15.5. ANEXO V - Modelo de declaração de Responsabilidade Técnica 

Bom Lugar (MA),  •  de  de 2023. 

VAIQUE MACHADO SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde 
• Órgão gerenciador 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA 

Considerando que é dever do Estado contribuir para manutenção da saúde dos 
cidadãos, inclusive prestando assistência odontológicas aos necessitados. O direito à 
vida é o mais fundamental dos direitos, sendo as assistências à saúde a via principal 
para segurá-lo. Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde deste município, 
não dispõe de estabelecimento de saúde próprio estruturado para atender a demanda 
de pacientes que necessitam de tais serviços. E considerado a necessidade de garantir 
assistência integral aos usuários do SUS na área de odontologia de fornecimento 
adequado de próteses dentárias da Secretaria Municipal de Saúde, decide contratar 
pessoa jurídica para suprir as necessidades da rede pública de saúde. 

2. OBJETO 

Pi~2 1  IS2(22.;1 

Rubrica: 

.‘. 
2.1. O presente termo de referência tem por objeto a formalização de Ata de Registro 
de preço para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços de 
Confecção de próteses dentárias para atender a necessidade da secretaria municipd dc 
saúde de Bom Lugar - MA. 

3. VALOR ESTIMADO 

3.1. O valor total estimado para o objeto do presente Termo de Referência é de RS 
694.718,00 (Seiscentos e noventa e quatro mil, setecentos e dezoito reais). 

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

4.1. Os itens cujos valores estimados ultrapassaram R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão 
de ampla concorrência, os demais itens deste Termo de Referência serão destinados 
exclusivamente à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos da Lei Complementar 147/2014; 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. VALOR 
TOTAL 

1 PRÓTESE TOTAL 
MANDIBULAR . UNID 360 

346,25 124.650,00 

2 PRÓTESE TOTAL 
MAXILAR UNID. 360 

343,55 123.678, , 

3 INSTALAÇÃO DE 
PRÓTESE DENTÁRIA UNID. 720 

136,05 97.956,00 

4 ADAPTAÇÃO DE 
PRÓTESE DENTÁRIA UNID. 720 

136,05 97.956,00 
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5 
- 

MOLDAGEM DENTO-
GENGIVAL PARA 
CONSTRUÇÃO DE 
PRÓTESE DENTÁRIA 

UNID. 720 139,65 100.548.00 

6 

CONFECÇÃO DE 
PRÓTESE DENTÁRIA 
PARCIAL REMOVÍVEL 
MAXILAR 

UNID. 200 377,15 75.430,00 

7 

• 

CONFECÇÃO DE 
PRÓTESE DENTÁRIA 
PARCIA,L REMOVÍVEL 
MANDIBULAR 

UNID. 200 372,50 74.500,00 

, VALOR TOTAL: 694.713,W 

5. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1.0 prazo de entrega das peças protéticas será de até 07 (sete) dias contados após 
Autorização de Fornecimento (AF). Os dias de envio das peças da secretar:a d.. 
saúde, para o laboratório serão de acordo com os atendimentos realizados, assim 
como os dias de retorno (entrega) das peças do laboratório para a secretaria de 
saúde. Dessa forma evitando atrasos no processo de confecção dos serviços. 

5.2. A entrega das peças deverá ser feita entre 3 (três) a 7 (sete) dias após o envio para 
o laboratório, nos dias úteis, das 07:00 às 12:00, das 14:00 às 17:00, na sede da 
secretaria de saúde, no seguinte endereço, Rua Manoel Severo, s/n - Centro — Bom 
Lugar — MA. 

5.3.A entrega das peças protéticas é de responsabilidade do laboratório, ficando á 
critério da secretaria de saúde, a forma (dias e datas) de como serão essas entregas. 

5.4.Fica a Contratante isenta da responsabilidade de busca e entrega das peças 
protéticas ao laboratório, sendo do laboratório a responsabilidade por esses 
serviços. 

5.5.Sendo o laboratório de outra cidade que não seja em Bom Lugar, a licitante 
Contratada fica responsável pelo transporte, busca e entrega das próteses, no local 
previamente combinado. Devendo se responsabilizar por todas as despesas cle. 
envio, frete do transporte das peças protéticas sempre quando for necessário. 

5.6.A licitante Contratada obriga-se a fornecer os itens (peças protéticas) contratados. 
conforme o quantitativo e especificações descritas na Proposta, sendo de su• 
inteira responsabilidade a substituição/refazimento, em até 07 (dias) dias daquele -
que não estejam em conformidade com as referidas especificações. 

5.7.0s serviços deverão ser prestados primando pela qualidade tanto do materia! 
empregado como 5:la mão de obra aplicada, os quais deverão obedecer aos padrões 
normativos de órgãos como a ABNT, INMETRO e ANVISA. Para tanto aplicar-
se-á a legislação vigente independentemente de transcrição do Termo de 
Referência, Edital e Termo de Contrato. 

5.8.A contratação com as empresas registradas será formalizada pela Secretaria 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
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empenho de despesa, autorização para execução dos ser, 
instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993. Formalizado 
o contrato. 

5.8.1. A Ata de Registro de Preços será firmada pelo prazo de 12 (doze) meses, não 
aceitando a mesma nenhuma prorrogação, sendo que durante este período a 
detentora do Registro de Preços estará obrigada a executar os serviços, nos 
respectivos preços registrados. 

5.8.2. Os pedidos acerca dos serviços se farão conforme a necessidade da 
CONTRATANTE, assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos. 
O valor constante neste Termo de Referência compreende uma futura e eventual 
necessidade, que poderá vir a ocorrer ou não durante os doze meses, não gerando, 
em nenhum momento, compromisso, expectativa ou valor devido pela Contratante 
a Contratada sem que haja a contratação dos serviços. 

5.8.4‘ Serão aceitós os serviços que estiverem em estrita conformidade cor:: 
determinações aqui presentes. 

5.8.5. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor 
designado pela Contratante, de Termo de Aceitação Provisória e sua aceitação finai 
com a emissão de Termo de Aceitação Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

6. FORMA DE PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da 
entrada da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito. 

6.2. O pagamento será efetuado a CONTRATADA, mediante a apresentação das 
seguintes certidões de regularidade fiscal e trabalhista: 

6. Certidão conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela 
Receita Federal, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1751/14; 

7. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
8. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
9. Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributário da emp:•es:' 

licitante; - 
10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

6.3. A perda da regularidade fiscal no curso de contratos de execução continuada eu 
parcelada justifica a imposição de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção 
de pagamentos por serviços prestados (Acórdão n° 964/2012-Plenário, TC 
017.371/2011-2, rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, 25.4.2012). 
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PrccessO i .

6.4. Havendo erro na fatura/nota fiscal, ou outra circunstânc "Oesa 
liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até atj1 ria 
tome as medidas saneadoras necessárias. 

6.5. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente 

da licitante vencedora, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar 
explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser efetuado o crédito. 

6.6. O atraso no pagamento pela CONTRATANTE no prazo estipulado no subitem 
6.1 por motivo de força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão 
imediato dos serviços, as quais, só poderão fazer este mediante comunicação por 
escrito e após 90 (noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antiga. 

6.7. O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no subitem anterior 
sujeitará a contratada as sanções previstas na Lei 8.666/93 e neste edital. 

6.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela SECRETARIA CONTRATANTE, entre a data 
acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM =IxNx VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

1= (TX) 3651 = (6/100) 3651 = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

6.8.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a 
ser apresentada posteriormente. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Efetuar a realização dos serviços de acordo com as especificações e condições 
estipuladas no Termo de Referência no prazo máximo de 07 (sete) dias. 

7.2. Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços 
especificados no Termo de Referência, em que se verifiquem quaisquer erros ou danos, 
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• .  

bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo
úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 

7.3. Asáinir totalmente os custos de entrega dos serviços no local especificado no 

termo de referência, Edital e contrato. 

7.4. Obedecer rigorosamente às especificações descritas no Termo de Referência 

quanto aos materiais a serem usados na confecção das próteses. 

7.5. Atender todos os pedidos efetuados, durante a vigência da Ata de Regis,n) d. 
Preços. 

7.6. A CONTRATADA .realizará a execução dos serviços autorizados peia 
CONTRATANTE e responderá por qualquer fato inesperado que venha causar aig -' 

prejuízo para esta administração ou a terceiros. 

7.7. É obrigação da CONTRATADA o pagamento de: todos os tributos, contribuições 
fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos, 
mão-de-obra, despesas operacionais e administrativas, de peças, seleção e contratação 
de pessoal, . supervisão, fiscalização, transporte, taxas, uniformes, crachás, 
emolumentos, seguros, indenizações. Também é de obrigação da CONTRATADA: 
todas as ferramentas, EPI's (Equipamento de proteção individual); 

7.8. A Contratada é obrigada a cumprir fielmente o que estabelecem as cláusulas e 
condições do termo de referência e do edital, de forma a garantir a qualidade dos 
serviços. 

7.9. A Contratada é obrigada a assumir inteira responsabilidade pelas obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, de acidentes de trabalho e 
quaisquer outras relativas ao serviço e de seus empregados. 

7.10. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na 
Condição anterior, -não transfere a responsabilidade por seu pagamenio 
SECRETARIA CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Pregão,
pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vincuio 
solidariedade, ativa ou passiva, com a SECRETARIA CONTRATANTE. 

7.11. A CONTRATADA obrigasse a se manter durante toda a execução do contrato. 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

7.12. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

7.12.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro 
de Pessoal da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, durante a 
vigência do Contrato; 
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7.12.2, É expressamente proibida, também, a veiculação de pu 

contrato, salvo se houver prévia autorização da SECRETARIA CONTRANTE; 

7.12.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a realização dos serviços 

objeto da presente licitação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a qualidade dos serviços, através 

de um servidor especialmente designado, fazendo as anotações e registros de todas as 

ocortênCias e deterinitandod que for necessário a regularização das falhas ou defeitos 

observados, e ainda propor aplicações de penalidades e a rescisão do contrato, cas.; 

einPresa desobedeça a qualquer das cláusulas estabelecidas no Termo de Referência ‘. , 
.‘dital;;. 

OP-  ""•-•""if. ' 
! Win 

8.2. Efetuar o pagamento na forma e prazo pactuados; 

8.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa realizar os serviços, 
dentro das normas do edital e de Referência; 

8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o 
Contrato. • 

8.6. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 
escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os 
casos omissos do Termo de Referência, edital e posterior contrato. 

9. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

9.1. O Município realizará a triagem dos pacientes e agendará a consulta do paciente com 
a empresa prestadora dos serviços. 
9.1.1. O Município, através de sua equipe técnica (dentistas, Técnicos de Saúde Bucu! 
Assistente Social) realizarão durante a triagem os seguintes procedimentos: 
a) Organização da fila de espera conforme critérios sociais e de urgência e promoverá o 
agendamento da primeira consulta do paciente; 
b) Avaliação inicial do paciente antes da moldagem inicial; 
c). Encaminhar o paciente ao prestador dos serviços para confecção de próteses. 
9.2. O licitante vencedor deverá prestar os serviços obedecendo as seguintes etapas: 
9.2.1. Primeira consulta: receberá o paciente encaminhado pelo Município, realizará a 
moldagem para confecção da moldeira individual, devendo vazar o gesso logo após a 
moldagem e promover a desinfecção dos modelos; 
9.2.2. Segunda consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o 
paciente, onde serão realizados os ajustes das moldeiras individuais e moldagem 
funcional para obtenção da base de prova e plano de orientação (cera). Deverá realizar a 
desinfecção das mesmas; 
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9.2.3. Terceira consulta: será agendada diretamente entre o prestado 
paciente, para a realização dos registros maxilomandibulares e seleção dos dentes 
artificiais; • 
9.2.4. Quarta consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o 
paciente. Nesta consulta será realizada a prova dos dentes montados em cera; 
9.2.5. Quinta consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o 
paciente. Nesta ocasião será realizada a instalação das próteses; 
9.2.6. Demais consultas: será agendada entre o Município e o prestador dos serviços. 
Nesta etapa será realizado o controle do período de adaptação. Caso haja necessidade de 
atendimento do paciente pelo prestador dos serviços, este deverá realizar o atendimento 
em no máximo 2 dias úteis após a notificação do Município, onde será encamin1a.1.; 
paeiente para atendimento do prestador. dos serviços. 
9.26.1. O período de adaptação será observado pelos profissionais do Município, os quais 
farão' a reqvaliação até que 'o paciente esteja na condição de alta clínica; 
9.2.6.2. Q: pagamento somente será autorizado pela equipe do Município após a alta 
clínica do paciente. 
9.3. A empresa prestadora dos serviços ficará responsável pelo atendimento em local 
cedido pela contratante,, na .cidade de Bom Lugar - MA, devendo o licitante vencedor 
fornecer equipe técnica, tais Como dentista e equipe auxiliar (ASB e/ou TSB). O 
Município de Bom Lugar não cederá, pessoal técnico e nenhum material utilizado para a 
confecção das próteses. 
9.4. A prestadora' dos serviços deverá estipular data e horário para atendimento aos 
pacientes e, em caso de não comparecimento, esta deverá substituir o profissional faltante 
ou reagendar os pacientes. 
9.5. As etapas descritas no item 9.2 serão acompanhadas por pelos menos 1 (um) dentista 
da Equipe de Saúde Bucal do Município de Bom Lugar. Este profissional terá acesso livre 
ao ambiente clínico para avaliação de critérios técnicos e de biossegurança. Cabe ao 
mesmo profissional proceder à avaliação final das próteses entregues aos pacientes e 
liberação para pagamento das mesmas, após aprovação das próteses e alta clínica do 
paciente. 
9.0. As próteses, após a primeira consulta (item 9.2.1) que será realizada a moldag,e::-_, 
deverão ser entregues no prazo máximo de 07(sete) dias. Caso haja necessidade C., 
repetição dos serviços (nova moldagem) a contagem do tempo se inicia novamente. 
9.7. A prestadora dos serviços deverá dar total assistência ao paciente no período de 
controle/adaptação das próteses, no prazo descrito no subitem 9.2.6. A assistência no 
prazo determinado é de extrema importância para evitar lesões bucais e aumentar a chance 
de adaptação das próteses, promovendo o menor risco de desconforto ao paciente. 
9.8. Os serviços deverão atender as especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência, inclusive no que diz respeito à qualidade do material e do atendimento da 
prestadora dos serviços. 
9.9. O licitante vencedor ficará obrigado a refazer as suas expensas, nas formas e nos 
prazos máximos apresentados no item 9.2 a contar da notificação, o serviço (prótese), que 
vier a ser recusado pelos técnicos do Município bem como pelo paciente, sendo que o ato 
de recebimento não, importará sua aceitação. 
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9.10. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacion  
serviços, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com aluguéis, embalagem, 

seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários. 
9.11. O (s) serviço (s) fornecido (s) estarão sujeitos à verificação pela unidade 

requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no 

que se refere à quantidade, qualidade e perfeito funcionamento e uso. 
9.12. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas pa:-.-a 
execução dos serviços, nos termos das previsões do Edital e de seus Anexos, o fornecoLlc: 
deverá providenciar a substituição do (s) serviço (s), conforme item 9.2, contados do 
recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de eN, ci; 
aplicação das penalidades cabíveis. 
9.13. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serv 
obrigando- se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo coni o 
apresentado na proposta. 

10. DAS PENALIDADES: 

10.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar 

o contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, 

apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a 

proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do contrato, comportar-se 

de modo inidôneo, declarar informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante 
procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e de contratar com o Município de Bom Lugar/MA, e será 
descredenciado no Sicaf, e do sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até 
cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais 
cominações legais, garantido o direito à ampla defesa. 

10.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou 
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas iso:Ld. 
ou cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

10.2.1 Multa de: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na 
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 
(quinze) dias úteis na substituição de serviços executados com avarias ou com prazo de 
validade inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
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inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

da avença. 

,esc.453.0.utA 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na execução dos 

serviços, por período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 10.2.1, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução totai 

obrigação assumida. 

10.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de 2 ;:--

Lugar — MA, poderá ser aplicada ao prestador dos serviços juntamente com a de muita. 

As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

10.4. As•multas previstas, serão descontadas após regular processo administrativo, dos 

pagamentos devidos pela Contratante. 

10.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao prestador dos serviços ou se 
os valores das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o PRESTADOR 

DOS SERVIÇOS ou ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância devida no 

prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, devendo ser 

apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de 

cobrança judicial. 

10.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados 
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

10.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por ese: 
e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada. 

10.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampia 
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

10.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de Fornecedores 
municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá 
ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das muitas previstas no Edital e das 
demais cominações legais. 

10.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente 
da Contratada, amigável ou judicialmente. 
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Processo: 

rica: 

10.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes pagas ou relevadas 

as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

10.12. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquan:c 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita -y:10 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

10.12.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

10.12.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

10.12.3. Comportar-se de modo igidõneo; 

1012.4.. Fizer declaração falsa; 

10.12:5. Cometer fraude fiscal; 

10.12.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

10.12.7. Não celebrar o contrato; 

10.12.8. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

10.12.9. Apresentar documentação falsa. 

10.13 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da PREFEiTUR,, 
MUNICIPAL DE BOM LUGAR/NU caso haja, no que couber às demais penaiidn.c.-
referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 

10.14. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela SECRETARIA CONTRATANTE, a licitante vencedora ficará isenta das 
penalidades mencionadas. 

10.15. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, poderão ser aplicadas à licitante 
vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

11.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal rf. 
10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 005/2021, aplicando-se ainda 
as disposições contidas na Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Le: 
Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, subsidiariamente na Lel 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 
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12. FORMA DE CONTRATAÇÃO: 

e 

h • 
u rica: 

12.1. A contratação do objeto do presente Termo deverá ser feita por meio de licitação — 
pública, por força do Artigo 37, Inciso XXI da Constituição Federal de 1988. 
regulamentado posteriormente pelas Leis 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 
17 de julho de 2002, e que a mesma ocorra com processamento pelo Sistema de 
Registro de Preços. 

Bom Lugar — MA, em 02 de agosto de 2023. 

LEONE FARIAS DE OLIVEIRA 
Diretor do Departamento de Saúde 

Portaria n°057/2021 

Aprovado pela Autoridade Competente em  402  de  a  de 2023. 

Secretário Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 0707001/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE /2023 

Ao 
Pregoeiro do Município de Bom Lugar (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. /2023 

processolono04-i  pon 
q3 

Rubrica: 

Fls.: 

DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: - : - 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇAO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: UF: 

TELEFONE: EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL P/ASS1NATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: • • - 
RG: EMISSOR: CPF: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 
BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o 
Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços de 
confecção de próteses dentárias para atender a necessidade da secretaria municipal de saúde de 
Bom Lugar - MA, conforme PREGÃO ELETRÔNICO /2023. Segue proposta com 
descrição dos itens na planilha abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. 
PREÇO R$ 

UNIT. 
R$ 

TOTAL R$ 

Nossa proposta tem preço total de RS (valor numérico e por extenso) 
Prazo de Pagamento: 
Prazo de entrega:  
Prazo de substituição:  
Validade da Proposta:  • 

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°.  /2023, que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que 
porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas de transporte e 
Execução dos serviços. 
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Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços se 
com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os 
seus termos 

(local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO III 

PROCESSO ADM. N° 0707001/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

ProcessoY77~4-0°)S 
As.: 
Rubrica: 

Aos dias do mês de  do ano de 2022, o MUNICIPIO DE BOM LUGAR-
MA, inscrito no CNPJ n° , através da Secretaria Municipal de  , com sede na 
 , Cep 65.704-000, BOM LUGAR-MA, neste ato representada pelo Secretária 
Municipal de Saúde, Sra.  , portadora da cédula de identidade n°   e CPF n° 
 , resolve registrar os preços das empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° /2023, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇO 
para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de 
próteses dentárias para atender a necessidade da secretaria municipal de saúde de Bom Lugar - 
MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, a teor do disposto na Lei Federal n° 
10.520/02, aplicando-se, subsidiw1atnente.,•no- .4ue c' ouberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei 
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores e demais normas pertinentes à espécie, em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. PRESTADOR hos SERVIÇOS (ES), PREÇOS; ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
REGISTRADOS: 

Nome empresarial: 
CNPJ n°: 
Endereço: . 
(DDD) Telefone: (DDIA Fax: 
E-mail: 
Representante legal: 
CPF n°: 

Item Especificação Unid. Marca • Quant. 
P. Unitário 

Registrado (R$) 
P. Total 

Registrado (R$) 

1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de executar os serviços, de 
acordo com as especificações, durante o período de vigência desta Ata. 

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

2.1 O ajuste com o prestador dos serviços registrado .será formalizado pela Contratante, mediante 
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições contidas no 
Edital do Pregão Eletrônico tf.• _12023. 

2.2 O compromisso de execução só estará caracterizado mediante Contrato ou documento equivalente, 
decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão Eletrônico n°. /2023. 

2.3 A presente Ata implica em compromisso de prestar os serviços, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o prestador dos serviços obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante 
sua validade, dentro dos quantitativos estimados. 

2.4 a execução deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato ou documento equivalente. 

3. DA VALIDADE DA ATA 
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Fls.: 

213 

3.1 A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) mesesebpaLir da da -sua 
assinatura, e consequente publicação na imprensa oficial. 

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

4.1 A Prefeitura Municipal de BOM LUGAR adotará a prática de todos os atos necessários ao controle 
e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços praticados no 
mercado para os serviços registrados, nas mesmas condições dos itens. 

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência, de situação .prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da 
Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada,. ou quando os preços praticados no mercado sofrerem 

' • redução. 

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a Administração, 
se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração requerimento 
para a revisão comprovando a ocorrência do fato. 

4.5 A comprovação será feita por meio de. documentps, tais como: lista de preço de fabricante, notas 
fiscais de aquisição de matérias-primas, de 'transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração 
da Proposta e do momento do pedido da revisão. 

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a 
data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, evidenciando o quanto o aumento 
de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio económico-financeiro, procederá à revisão dos 
valores pactuados. 

4.8. Quando o preço inicialmente registrado: por motivo superveniente devidamente comprovado, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá convocar o prestador dos 
serviços, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

4.9. Frustrada a negociação, o prestador dos serviços será liberado do compromisso assumido. 

4.10. Na hipótese do subitem anterior, o Con'tratante convocará os demais prestadores dos serviços, 
visando igual oportunidade de negociação. 

4.11. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o licitante, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o licitante do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovan:es apresentados, e se a comunicação ocorreu antes da 
solicitação dos serviços; 

II- Convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação. 

4.12. Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtpnção da contratação mais vantajosa. 

5. DOS USUÁRIOS 

5.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão oulent'.dade da administração que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão Eerenciador, de acordo com as condições e as regras 
estabelecidas na legislação aplicável à matéria. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 
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demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a econornieidade para a admiti Roçãço,da utili o da 
ata de registro de preços; 

5.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização, do órgão gerenciador. Após a 
autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em 
até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 

5.1.4. As aquisições ou contratações adicionais -a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgãos ou entidade, a 50%. (cinquenta . por. c.ento) dos • -quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.1.5. Os órgãos usuários não serão obrigados a coontratar os serviços registrados do prestador dos 
serviços constantes da Ata de Registro de Pieç' os, podendo Valer-se de ()ticos meios legais para adquiri-
los, observado o disposto neste edital e seus anexos. 

5.1.6. É assegurada ao prestador dos serviços constantes da Ata de Registro de Preços a preferência de 
execução, quando, na hipótese de que trata. o subitem 5.1.2, do processo especifico para execução, 
resultar preço igual ou superior•ao registrado. 

6. DO CANCELAMENTO 

6.1 O Licitante terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo administrativo 
especifico, assegurado o contraditório e aMpla defesa, quando: • 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento convocatório que 
deu origem ao Registro de Preços; 

b) não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. 70 
da Lei n° 10.520, de 2002. 

e) forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n° 8.666/93, 
desde que devidamente comprovadas; 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras "a", "h" e "d" deste item, será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador; assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do prestador dos serviços 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As condições gerais da execução dos serviços, tais como os prazos para execução e aceitação do 
objeto, as obrigações da Administração e do (s) prestador dos serviços (es) registrado(s), sanções e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

.-• • 
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BOM 
\\LUGAR/3 

Fls.: 

7.2. As condições de execução e aceitação dos serviços, faturamento, ntrdn-kgrrSen*9 marantia 
penalizações e sanções, as obrigações da Administração e do prestador dos serviços registrado, e outras 
expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n° /2023 e seus Anexos, constante do 
Processo Administrativo n° 0707001/2023 integram a presente Ata de Registro de Preços, 
independentemente de sua transcrição: 

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA • 

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

8.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia às partes e aos demais órgãos 
participantes (se houver). 

9. DO FORO 
9.1. Fica eleito o Foro do Município de Bacabal, Estado do Maranhão, para dirimir as questões que 
possam advir do presente compromisso. 

E por estarem de acordo, as partes Contratantes;  foi lavrado o presente instrumento, que lido e achado 
conforme, é assinado em 01 (uma) via. 

BOM LUGAR/MA, de  de 2023 

MUNICÍPIO DE BOM LUGAR/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

XXXXXXX3ÓCXXXX 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX 

PORT.: XXXXX 

DETENTORA DO REGISTRO: 

CNPJ n°: 
Nome: 
Cargo: 
R.G.: 

TESTEMUNHAS: 

1) 
CPF: 

2) 
CPF: 
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ANEXO DA ATA DO SFtP N° xxxxx 

Processo~W1 

Fls.: 

Rubrica: 

CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES 

Aceitam cotar os bens ou serviços objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais ao do 
licitante vencedor do Pregão Eletrônico n. 0  /2023, da Prefeitura Municipal de BOM LUGAR, 
Estado do Maranhão, na sequência da classificação do certame, os seguintes Fornecedores: 

FORNECEDOR CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTE 
INFORMAÇÕES PARA 

CONTADO (e-mail, 
telefone, etc) 
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Processo:0-noal toc)43 

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 As.: 1-00 

ANEXO IV Rubrica: 

MINUTA DO CONTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CONTRATO N° 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

Por este instrumento particular, o(a)  DE BOM LUGAR/MA, pessoa jurídica 
de direito público, situada na Rua/Av.  , inscrito no CNPJ n° , neste 
ato representado pelo(a) Sr.(a) portador(a) do CPF ri°  , através do(a) 
 , a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa , Situada na 
Rua/Av.   , inscrita no CNPJ sob o tf , neste ato representado pelo(a) 
Sr.(a)  , portador(a) da Cédula de Identidade n°   e do CPF n° 
 a seguir denominada CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, 
decorrente do Pregão Eletronico n' /20_, seguindo subsidiariamente as disposições da Lei 
Federal n° 10.520/2002, Lei Federal te Ei.666/1:993, da Lei Complementar n° 147/2014 e demais 
normas atinentes à espécie tendo em vista oque consta nos autos do Processo n°  /202_, 
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAIWENTO..-LEGAL: 

1.1. Processo de Licitação, na .modalidade . Pregão Eletrônico tombado sob o n° /2023, em 
conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93: Lei das Licitações Públicas com os termos da Lei 
Federal n" 10.520, de 17/07/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de próteses dentárias para 
atender a necessidade da secretaria municipal de saúde de Bom Lugar - MA, estes a serem 
realizados conforme discriminação da Ata de Regisn o de Preços n° e na proposta 
vencedora. E de acordo com a Lei n° 8.666/93 e Lei 10.520/2002. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO REAJUSTE: 

3.1. O valor global da presente avença é de R  1 ), a ser pago em conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas. pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencglqr, todas atualizadas, observadas as condições da 
adjudicada. • . . 

3.2. O valor do presente .Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 1 (um) mês da data 
de assinatura deste contrato, hipótese na.qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA: , 

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigerá até de de 2023. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 

5.1. As despesas deste contrato correrão por conta dg Dotação Orçamentária consignada no orçamento 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, representado pela seguinte rubrica: 
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Rubrica: 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Efetuar a realização •dos serviços de acordo com as especificações e condições 
estipuladas no Termo de Referência notprazo máximo de 07 (sete) dias. 

6.2. Reparar, corrigir, remover, às. suas expensas, no todo ou em parte, os serviços 
especificados no Termo .de Referência, em que se verifiquem quaisquer erros ou danos, 
bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 07 (sete) dias 
úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 

6.3. Assumir totalmente os custos de entrega dos serviços no local especificado no termo de 
referência, Edital e contrato. 

6.4. Obedecer rigorosamente às especificações descritas no Termo de Referência quanto 
aos materiais a serem usados na confecção.das próteses. 

6.5. Atender todos os pedidos efetuados, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

6.6. A CONTRATADA realizará a execução dos serviços autorizados pela 
CONTRATANTE e responderá por qualquer fato inesperado que venha causar algum 
prejuízo para esta administração ou_a terceiros. 

6.7. É obrigação da CONTRATADA o pagamento de: todos os tributos, contribuições 
fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos, mão-de-
obra, despesas operacionais .e administrativas, de peças, seleção e contratação de pessoal, 
supervisão, fiscalização, transporte, .'taxas, uniformes, crachás, emolumentos, seguros, 
indenizações. Também é de obrigação da CONTRATADA: todas as ferramentas, EPI's 
(Equipamento de proteção individual); 

6.8. A Contratada é obrigada a' cumprir fielmente o que estabelecem as cláusulas e 
condições do termo de referência e do edital, de forma a garantir a qualidade dos serviços. 

6.9. A Contratada é obrigada a assurnir inteira responsabilidade pelas obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, de acidentes de trabalho e quaisquer 
outras relativas ao serviço e de seus empregados. 

6.10. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à SECRETARIA 
CONTRATANTE, nem poderá cinerar o objeta deste Pregão, razão pela qual a licitante 
vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 
com a SECRETARIA CONTRATANTE. 
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6.11. A CONTRATADA obrigasse a se manter durante toda a exe 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi 
qualificação exigidas na licitação; 

6.12. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

6.12.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 
Pessoal da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, durante a vigência 
do Contrato; 

6.12.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do 
contrato, salvo se houver prévia autorização da SECRETARIA CONTRANTE; 

6.12.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a realização dos serviços 
objeto da presente licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a qualidade dos serviços, através de um 
servidor especialmente designado, fazendo as anotações e registros de todas as ocorrências e 
determinando o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos observados, e ainda propor 
aplicações de penalidades e a rescisão do contrato, caso a empresa desobedeça a qualquer das 
cláusulas estabelecidas no edital; 

7.2. Efetuar o pagamento na forma e prazo pactuados; 

7.3. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa realizar os serviços, dentro das 
normas do edital e do Termo de Referência; 

7.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os pt odutos entregues em desacordo com o Contrato. 

7.5. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES: 

8.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato ou 
a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, causar o atraso na execução do objeto; não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, 
fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo, declarar informações falsas, e 
cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a 
ampla defesa, ficará impedido de licitar d de contratar com o Município de Bom Lugar/MA, e será 
descredenciado no Sicaf, e do sistema de' cadãtran.lento minikipal, pelo prazo de até cinco anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e TIO contrato e das demais cominações legais, garantido o 
direito à ampla defesa. . 

8.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 
quaisquer outras irregularidades não justificacks,. poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 
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8.2.1 Multa de: Rubrica: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de entrega com ali:aso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias úteis 
na substituição de serviços executados com avarias ou com prazo de validade inferior ao exigido. 
Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença. 

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, por 

período superior ao previsto na alínea "a", do subitem 8.2.1, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 

8.3 A sanção de impedimento do direito de lièitar -ou contratar com o Município de Bom Lugar — MA, 
poderá ser aplicada ao prestador dos serviços juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

8.4. As multas previstas, serão descontadas após regular processo administrativo, dos pagamentos 
devidos pela Contratante. 

8.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao prestador dos serviços ou se os valores das 
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o PRESTADOR DOS SERVIÇOS ou 
ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura 
Municipal, sob pena de cobrança judicial. 

8.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 10 do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os 
atrasos não precedidos da competente prorrogação. 

8.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela Contratada. 

8.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte da CONTRATADA., na forma da lei. 

8.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de Fornecedores municipal e no 
SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
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8.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado dir fàvhêete  da Conggra, 
amigável ou judicialmente. 

8.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as multas que 
lhe tenham sido aplicadas. 

8.12. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

8.12.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

8.12.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

8.12.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

8.12.4. Fizer declaração falsa; 

8.12.5. Cometer fraude fiscal; 

8.12.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

8.12.7. Não celebrar o contrato; 

8.12.8. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

8.12.9. Apresentar documentação falsa. 

8.13 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, 
caso haja, no que couber às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n° 8.666/93. 

8.14. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SECRETARIA CONTRATANTE, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

8.15. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA, poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a 
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

9.1.0 prazo de entrega das peças protéticas será de até 07 (sete) dias contados após a 
Autorização de Fornecimento (AF). Os dias de envio das peças da secretaria de saúde, para 
o laboratório serão de acordo com os atendimentos realizados, assim como os dias de 
retorno (entrega) das peças do laboratório para a secretaria de saúde. Dessa forma evitando 
atrasos no Processo de confecção dos serviços. 

9.2. A entrega das peças deverá ser feita entre 3 (três) a 7 (sete) dias após o envio para o 
laboratório, nos dias úteis, das 07:00 às 12:00, das 14:00 às 17:00, na sede da secretaria de 
saúde, no seguinte endereço, Rua Manoel Severo, s/n - Centro — Bom Lugar — MA. 
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9.3. A entrega das peças protéticas é de responsabilidade do laborati NbriWandaá-ezárázáÀ-,tã--
secretaria de saúde, a forma (dias e datas) de como serão essas entregas. 

9.4. Fica a Contratante isenta da responsabilidade de busca e entrega das peças protéticas ao 
laboratório, sendo do laboratório a responsabilidade por esses serviços. 

9.5. Sendo o laboratório de outra cidade que não seja em Bom Lugar, a licitante Contratada fica 
responsável pelo transporte, busca e entrega das próteses, no local previamente combinado. 
Devendo se responsabilizar por todas as despesas de envio, frete do transporte das peças 
protéticas sempre quando for necessário. 

9.6. A licitante Contratada obriga-se a• fornecer os itens (peças protéticas) contratados, 
conforme o quantitativo e especificações descritas na Proposta, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição/refazimento, em até 07 (dias) dias daqueles que não 
estejam em conformidade com as referidas especificações. 

9.7.0s serviços deverão ser prestados primando pela qualidade tanto do material empregado 
como da mão de obra aplicada, os quais deverão obedecer aos padrões normativos de 
órgãos como a ABNT, 1NMETRO e ANVISA. Para tanto aplicar-se-á a legislação vigente 
independentemente de transcrição do Termo de Referência, Edital e Termo de Contrato. 

9.8.A contratação com as empresas registradas será formalizada pela Secretaria 
interessada por intermédio de •ingtfurnento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização. para ex.eettção- dos serviços chi' opto instrumento hábil, 
conforme o art. 62 da Lei n°8.666, de j99.3. Formalizado.° contrato. 

9.9.A Ata de Registro de Preços será firmada pelo prazo de 12 (doze) meses, não aceitando a 
mesma nenhuma prorrogação, sendo que durante este período a detentora do Registro de 
Preços estará obrigada a executar os serviços, nos respectivos preços registrados. 

9.10. Os pedidos acerca dos serviços se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE, 
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos. O valor constante neste 
Termo de Referência Compreende Myia futura e eventual necessidade, que poderá vir a 
ocorrer ou não durante os doze metes, não getando, em nenhum momento, compromisso, 
expectativa ou valor devido pela Contratante a Contratada sem que haja a contratação dos 
serviços. 

9.11. Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita conformidade com as determinações 
aqui presentes. . 

9.12. A aceitação preliminar dos 'áerViços e dará com a emissão, por servidor designado pela 
Contratante, de Term. o de :Aceitação Provisória e sua aceitação final com a emissão de 
Termo de Aceitação Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA 7 FORMA DE PAGAMENTO: 
10.1. O pagamento' à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e. validada Por. quem de direito. 

10.2. Os pagamentos serão.'.efetuados a .C(.)NTRATADA,. mediante a apresentação das seguintes 
certidões de regularidade fiscal e trabalhista: 

• Certidão conjunta de Tributos .federais e da dívida ativa da União, expedida pela Receita 
Federal, nos termos da Portaria Conjunta gF13,7PdFN n° 1151/14; 
• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
• Certidão de Regularidadedo FGTS (CRF.);,. 

Certidão de regularidade. de Tributos Municipais do domicílio tributário da empresa licitante; 
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhístas: (CNDT); 

10.2.1 A perda da regularidade fiscal .no .curso de contratos de execução continuada ou 
parcelada justifica a imposição de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de 
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pagamentos por serviços prestados (Acórdão n° 964/2012-Plenário, T %anca . 

W -L371/2011-2, reta"—
Min. Walton Alencar Rodrigues, 25.4.2012). •••••••• 

10.3. Nenhum pagamento será feito sem_ que.a licitante vencedora tenha recolhido o valor de multa 
eventualmente aplicada. .• 

10.4. Havendo erro na fatura/nota fiscal; ou,outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma 
ficará pendente e o pagamento sustado, até que a:adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias. 

. , , . • 
10.5. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da licitante 
vencedora, indicada na proposta de preços,. :devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, 
Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito. 

10.6. O atraso no pagamento pela CONTRATANTE •no prazo estipulado no subitem 10.1 por motivo 
de força maior, não garantem a contratada o direito de suspensão imediato da prestação dos serviços, as 
quais, só poderão executar este mediante comunicação por escrito e após 90 (noventa) dias 
consecutivos de atraso da fatura mais antiga. 

10.7. O não cumprimento pela contratada das termos previstos no subitem anterior sujeitará a 
contratada as sanções previstas na Lei 8.666/93 e neste edital., 

10.8. Nos casos de eventuais atrasos de Pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
SECRETARIA CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM =I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira —'0,0001644, assim apurado: 

1= (TX) 365 1= (6/100) 365 1= 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6°A. 

10.8.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 

11.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no presente Cl:nitrato. 

11.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de. notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, 
na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 

1 .1••••,•••,, 
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11.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 
Licitações. 

Processo:o "?__ x_i- ean_ 

Lt de 
Rubrica:

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
12.1. O Município realizará a triagem dos pacientes e agendará a consulta do paciente com a empresa 
prestadora dos serviços. 
12.1.1. O Município, através de sua equipe técnica (dentistas, Técnicos de Saúde Bucal e Assistente 
Social) realizarão durante a triagem os seguintes procedimentos: 
a) Organização da fila de espera conforme critérios sociais e de urgência e promoverá o agendamento 
da primeira consulta do paciente; 
b) Avaliação inicial do paciente antes da moldagem inicial; 
c). Encaminhar o paciente ao prestador dos serviços para confecção de próteses. 
12.2. O licitante vencedor deverá prestar os serviços obedecendo as seguintes etapas: 
12.2.1. Primeira consulta: receberá o paciente encaminhado pelo Município, realizará a moldagem para 
confecção da moldeira individual, devendo vazar o gesso logo após a moldagem e promover a 
desinfecção dos modelos; 
12.2.2. Segunda consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o paciente, onde 
serão realizados os ajustes das moldeiras iúdividuais e moldagem funcional para obtenção da base de 
prova e plano de orientação (cera). Deverá realizar a desinfecção das mesmas; 
12.2.3. Terceira consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o paciente, para a 
realização dos registros maxilomandibulares -e seleção dos dentes artificiais; 
12.2.4. Quarta consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o paciente. Nesta 
consulta será realizada a prova dos dentes montados em cera; 
12.2.5. Quinta consulta: será agendada diretamente entre o prestador dos serviços e o paciente. Nesta 
ocasião será realizada a instalação das próteses; 
12.2.6. Demais consultas: será agendada entre o Município e o prestador dos serviços. Nesta etapa será 
realizado o controle do período de adaptação. Caso haja necessidade de atendimento do paciente pelo 
prestador dos serviços, este deverá realizar o atendimento em no máximo 2 dias úteis após a 
notificação do Município, onde será encaminhado o paciente para atendimento do prestador dos 
serviços. 
12.2.6.1. O período de adaptação será observado pelos profissionais do Município, os quais farão a 
reavaliação até que o paciente esteja na condição de alta clínica; 
12.2.6.2. O pagamento somente será autorizado pela equipe do Município após a alta clínica do 
paciente. 
12.3. A empresa prestadora dos serviços ficará responsável pelo atendimento em local cedido pela 
contratante, na cidade de Bom Lugar - MA, devendo o licitante vencedor fornecer equipe técnica, tais 
como dentista e equipe auxiliar (ASB e/ou TSB). O Município de Bom Lugar não cederá, pessoal 
técnico e nenhum material utilizado para a confecção das próteses. 
12.4. A prestadora dos serviços deverá estipular data e horário para atendimento aos pacientes e, em 
caso de não comparecimento, esta deverá substituir o profissiónal faltante ou reagendar os pacientes. 
12.5. As etapas descritas no item 9.2 serão acompanhadas iÁr pelos menos 1 (um) dentista da Equipe 
de Saúde Bucal do Município de Bom Lugar. Este profissional terá acesso livre ao ambiente clínico 
para avaliação de critérios técnicos e de biosegurança. Cabe ao mesmo profissional proceder à 
avaliação final das próteses entregues aos pacientes e liberação para pagamento das mesmas, após 
aprovação das próteses e alta clínica do paciente. 
12.6. As próteses, após a primeira consulta (it.= 9.2.1) que será realizada a moldagem, deverão ser . , 

entregues no prazo máximo de 07(sete) dias. Caso haja necessidade de repetição dos serviços (nova 
moldagem) a contagem do tempo se inicia novamente. 
12.7. A prestadora dos serviços deverá dar total assistência ao paciente no período de 
controle/adaptação das próteses, no prazo descrito no subitem 9.2.6. A assistência no prazo 
determinado é de extrema importância para evitar lesões bucais e aumentar a chance de adaptação das 
próteses, promovendo o menor risco de desconforto ao paciente. 
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12.8. Os serviços deverão atender as especificações técnicas contidas no Ter4bbtieRtfOM'fietfL.  •  
inclusive no que diz respeito à qualidade do material e do atendimento da prestadora dos serviços. 
12.9. O licitante vencedor ficará obrigado a refazer as suas expensas, nas formas e nos prazos máximos 
apresentados no item 9.2 a contar da notificação, o serviço (prótese), que vier a ser recusado pelos 
técnicos do Município bem como pelo paciente, sendo que o ato de recebimento não importará sua 
aceitação. 
12.10. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas a execução dos serviços, 
incluindo, entre outras que possam 'existir, 'despesas -com aluguéis, embalagem, seguros, transporte, 
tributos e encargos trabalhistas e previdenciários, 
12.11. O (s) serviço (s) fornecido (s) estarão sujeitos à verificação pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à quantidade, 
qualidade e perfeito funcionamento e uso. • • 
12.12. No caso de não cumprimento oui inobservância das exigências pactuadas para a execução dos 
serviços, nos termos das previsões do Edital é de seus Anexos, o fornecedor deverá providenciar a 
substituição do (s) serviço (s), conforme item 12.2, contados do recebimento da notificação, sem ônus 
para o Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis. 
12.13. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-
se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS: 

13.1. O CONTRATADO se obriga a mantel-, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

13.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória. 

13.3. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória. 

13.4. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

13.5. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 

13.6. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a régulariza0o.e a execução de serviços, pela Administração. 

13.7. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato. • 

13.8. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.. 

13.9. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. . 

13.10. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

proce,s007497091  
Fls.:  40c4 
Rubrica:

O foro da Comarca de Bacabal - Maranhão é o competente para dirimir qu 5 uçs er-orrenres cia 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho 
de 1993, alterada e consolidada. Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na 
Procuradoria Geral do Município, perante testemunhas que também o assinam, para que produzam os 
seus jurídicos e legais efeitos. 

Bom Lugar - Maranhão, de de 2023. 

Prefeitura Municipal de Bom Lugar 
(Autoridade Competente) 

(Cargo) 
Contratante 

Nome da Empresa 
. CNPJ: 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 

CPF n° 

CPF n° 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° _12023 

ANEXO V 

Processo700001 0°73
Fls.: 
Rubrica: 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 0707001/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE /2023 

Ao 
Pregoeiro do Município de Bom Lugar (MA) 
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. /2023 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DISPONIBILIDADE DE 
EQUIPAMENTOS 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), insérita ro CNPJ/MF n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
sediada (ENDEREÇO COMPLETO), deetaia, Sob as penas da Lei, conforme o disposto no 
edital em epígrafe, caso venhamos a vencer a licitação, o(s) responsável(eis) técnico(s) 
será(ão): 

NOME - FORMAÇÃO 
1- 

° DO REGISTRO 
04NRGÃO DE CLASSE DATA DO REGISTRO 

- • 

Declara também, que a empresa se responsabiliza tecnicamente por todos os serviços 
executados, bem como dispõe de todos os equipamentos necessários para a execução dos 
serviços. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

• RAZÃO SOCIAL PA EMPRESA 
- Carimbo e Assinatura . , 

RESPONSÁVEL .TÉCNICO 
Carimbo e Asf:inatura 

Local e data. 
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